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INTEGRAÇÃO OU REGIONALISMO? ESTUDANDO  
FRONTEIRAS DA AMÉRICA LATINA

Gustavo Matiuzzi de Souza

INTRODUÇÃO

reflexão da fronteira (e na fronteira) mais aprofun-
dada. A quarta seção tratará de explorar algumas 
possibilidades de pesquisa sobre o regionalismo 
tendo como fonte de dados a fronteira, além de de-
senvolver brevemente algumas opções de anális-
es. Em seguida, as considerações finais fecharão 
o trabalho.

O PROBLEMA DE USO DO CONCEITO 
DE INTEGRAÇÃO

John Stuart Mill iniciou seu “Sistemas de 
Lógica” refletindo sobre o uso de termos e o pro-
cesso de definição dos mesmos. Desde o início, 
Mill chama a atenção para o fato de que

[d]efinir algo é selecionar dentre o todo de 
suas propriedades aquelas que devem ser 
entendidas a serem designadas e declaradas 
por seu nome; [assim,] as propriedades de-
vem ser bem conhecidas por nós antes de 
podermos ser competentes para determinar 
quais delas são as mais aptas para esse pro-
pósito (Mill, 1830, apud Goertz, 2006, p. 1).

Acadêmicos das Relações Internacion-
ais (RI) na América Latina têm utilizado 
diminutamente a ‘fronteira’ (internacion-

al) no estudo dos fenômenos regionais e regional-
istas, seja como locus conceitual primordial, seja 
como fonte elementar de dados empíricos. Isso se 
dá pelo fato de o conceito de integração (regional) 
e seu arcabouço teórico serem excessivamente uti-
lizados na investigação desses fenômenos, o que 
“naturaliza” a fronteira e remove-a de sua relevân-
cia analítica.

Por essa razão, o presente capítulo tem por 
objetivo explorar uma possível trilha que possa 
conduzir a agenda de pesquisas futuras no que 
concerne o estudo das interações (trans)fron-
teiriças sob a perspectiva das dinâmicas region-
alistas: as teorias do regionalismo, abordagem até 
então pouco empregada no continente.

Para tanto, a primeira seção do capítulo será 
dedicada ao problema referente ao uso imodera-
do do conceito de integração (regional) por uma 
grande parte da academia. Em seguida, expla-
nar-se-á sobre a teoria da integração e alguns de 
seus pressupostos que atuam diretamente na con-
cepção de fronteira. Na terceira parte, por sua vez, 
serão brevemente apresentados alguns pilares das 
teorias do regionalismo que contribuem com uma 
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Isso significa que um conceito é adequado à 
medida em que, em primeiro lugar, o mesmo de-
fina, explique e delimite determinado fenômeno 
com precisão. Por extensão, pode-se afirmar que 
se o conceito de integração (regional) falhar em 
explicitar que atributos são conferidos a ele, den-
tre tantas características distintas entre os diversos 
processos regionalistas, o mesmo se enfraquece, a 
ponto de esvaziar-se de sentido. Em outras pala-
vras, quando tudo ou quase tudo pode ser consid-
erado integração é impossível saber, de fato, a que 
se refere o termo.

É majoritário o uso da expressão “inte-
gração” por parte de internacionalistas e cienti-
stas políticos latino-americanos para referir-se a 
diversos processos regionais e regionalistas. Ade-
mais, o uso do termo propagou-se para além da 
academia, tornando-se amplamente utilizado nos 
meios de comunicação e nos discursos políticos, 
amoldando-se ao que linguistas se referem como 
“linguagem geral”. A linguagem geral é aquela 
que pode ser definida como um conjunto de recur-
sos de comunicação verbal utilizado pela maioria 
dos falantes de um determinado idioma. É uma 
linguagem menos formalizada, tem temática ger-
al, e suas funções básicas são comunicar fatos, 
emoções e conotações (Cabré, 1993). Portanto, o 
emprego do termo “integração” no campo da lin-
guagem geral baseia-se na sua função comunicati-
va enquanto expressão, sem considerar o conheci-
mento de suas características como conceito.

Por outro lado, o uso do termo “integração” 
na investigação científica adentra o terreno das “lin-
guagens especializadas”, isto é, a linguagem cujo 
principal papel é referenciar formalmente certos 
fenômenos para um universo de pares especializa-
dos no assunto (Cabré, 1993). Além disso, sua apli-
cação implica na construção (ou reconstrução) con-
ceitual da palavra, processo que envolve profunda 
análise teórica e empírica do objeto ou fenômeno ao 
qual ela se refere (Goertz, 2006).

O perigo da reapropriação do termo “inte-
gração” (assim como de suas variantes: processos 
de integração, dinâmicas de integração, experiên-
cias de integração etc.) por estudiosos das RI tal 
qual utilizado por outros agentes sociais, sejam eles 
da sociedade civil ou tomadores de decisão, reside 
na consequente apropriação de um conceito de 

significado ambivalente, um conceito sem definições 
claras. Além disso, a reapropriação do termo afeta a 
percepção dos pesquisadores em relação a própria 
natureza dos fenômenos regionalistas.

A diferença qualitativa da função das duas 
linguagens, de seus usos e de seus interlocutores 
denota rigor teórico e metodológico nem sempre 
evidenciado nos estudos das dinâmicas políticas, 
econômicas ou sociais presentes no fenômeno do 
regionalismo latino-americano. Para ilustrar este 
fato, convém notar, por exemplo, a comum referên-
cia a uma miríade de instituições regionais como 
“processos de integração”. É comum assinalar 
tanto o Mercosul como um processo de integração 
regional (Oliveira, Onuki, 2000; Vaz, 2002; Vis-
entini, 2007), como a Unasul (Griffiths-Spielman, 
2009; Granato, Oddone, 2010); a IIRSA (Quinta-
nar, López, 2003), e assim sucessivamente.

Organizações e instituições que diferem 
grandemente em objetivos, origem e escopo ter-
minam por serem categorizadas dentro de um 
“guarda-chuva conceitual” de grandes proporções. 
A partir do conceito de integração, tal como em-
pregado nos exemplos anteriores, não é possível 
apontar distinções claras entre os organismos re-
gionais, fazendo com que as investigações percam 
em competência analítica e que o conceito, em ca-
pacidade explicativa.

A integração como processo tem sido 
também utilizada para explicar todo um conjunto 
de relações e fenômenos regionais, no qual se in-
cluem, por exemplo, aproximações bilaterais entre 
Estados, acordos comerciais dentro de instituições 
regionais, agendas de política externa para deter-
minada região (Vigevani, Favaron, Ramanzini 
Júnior, e Correia, 2008; Vidigal, 2012), paradiplo-
macia (Colacrai, Zubelzú, 2004), estratégia políti-
ca (Sarti, 2013) e muitos outros.

A ideia de integração por detrás do uso in-
discriminado do termo é apresentada como dado 
inerente, isto é, como uma característica funda-
mentalmente inserida na natureza dos fenômenos 
regionais e regionalistas. É como se, nas diversas 
relações supracitadas, houvesse a aspiração in-
trínseca das partes envolvidas em promover inte-
gração. Ou ainda, como se a relação entre essas 
diferentes dinâmicas regionais fizesse parte de 
uma ideia de integração presente no imaginário 
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dos formadores de política externa e oficiais re-
sponsáveis, capaz de moldar suas políticas e de-
cisões. Ainda que o fizesse, cabe aos estudiosos 
diferenciar o que se classifica como processo real 
rumo à integração e o que faz parte do imaginário 
político, ou o que pode ser identificado como um 
fragmento discursivo, ou um recurso retórico.

A naturalização do termo como sendo o ob-
jetivo inerente, ou o pano de fundo inseparável das 
políticas e relações regionais na América Latina 
não viabiliza a apreensão da realidade político-so-
cial para além desse prisma. Qualificar todos (ou 
quase todos) fenômenos regionais como processos 
de integração suscita ambiguidades conceituais 
tais que os processos regionais são tratados como 
sinônimos de processos integrativos, de redes de 
cooperação, de dinâmicas de aproximação política, 
e assim sucessivamente.

A FRONTEIRA NA TEORIA DA 
INTEGRAÇÃO 

Quanto à teoria de RI, o estudo e o conceito 
de integração foram amplamente desenvolvidos, 
particularmente nas primeiras fases da história 
e da análise da construção da União Europeia 
(UE) nas décadas de 1950-1970 (Richard, 2014). 
Para grande parte dos teóricos das relações re-
gionais, “teoria da integração” e “neofuncional-
ismo” são sinônimos virtuais (Rosamond, 2000). 
Desassociar um do outro é um erro, a menos que 
se construa pilares teóricos para redefinir o que 
é integração regional.46 O conceito de integração, 
juntamente com a sua teoria, foi sendo definido e 
redefinido durante a construção do projeto euro-
peu de unificação.

Dentre muitas definições e vários autores 
que se debruçaram sobre o desenvolvimento 
teórico do neofuncionalismo (com especial at-
enção a Haas e Lindberg) havia concordância de 
que a integração regional envolvia a formação e a 
ampliação do papel das instituições regionais e que 
as partes envolvidas modificariam suas operações 
e expectativas no decorrer do processo (Niemann, 

46 Um exemplo de reconstrução do conceito de integração regional sob 
outras bases teóricas pode ser encontrado na análise de Olivier Dabène 
(2009), na qual uma outra noção de região e de construção regional foi 
elaborada a partir de certos pressupostos construtivistas.

Schmitter, 2009). O projeto de integração dever-
ia ser iniciado e levado a cabo pelas elites políti-
cas (Haas, 1958; 1967), tendo como centralidade 
a ação do Estado, que delegaria seu processo de 
tomada de decisão a outro órgão (Lindberg, 1963). 
Isso ocorreria visto a incapacidade do Estado, por 
si só, de garantir seus interesses e objetivos. Por 
isso, pode-se inferir que a integração regional seja 
uma tentativa de “reconstruir as erodidas frontei-
ras nacionais a um nível mais elevado” (Malamud, 
2010, pág. 2).

A fronteira, sob essa perspectiva, é com-
preendida como limite e limitador da ação tanto 
das partes que constituem o Estado quanto do 
próprio Estado, à medida que suas elites políti-
cas não logrem reunir ou utilizar as condições 
necessárias para empregar o potencial integra-
tivo das relações que entretêm com seus pares 
(Obydenkova, 2006).

A percepção da fronteira no bojo teórico da 
integração ressalta certas propriedades e menos-
preza outras. Paradoxalmente, investigar a fron-
teira sob o guarda-chuva conceitual da integração 
é vê-la, em primeira instância, pela sua funcion-
alidade enquanto limite e separação; de defesa 
em termos geopolíticos e de barreira em termos 
econômicos. Sua característica elementar torna-se 
o fato de ser uma expansão da soberania do Esta-
do, uma demarcação de sua autoridade territori-
al, um elemento formador do próprio Estado (cf. 
Prescott, 1987; Leloup, Stoffel, 2001).

Por conseguinte, a fronteira faz parte de 
uma territorialidade negativa e de um jogo de 
poder no qual o Estado constitui-se no maior em-
pecilho para a paz, que é o objetivo central da te-
oria da integração regional. Em outras palavras, a 
fronteira torna-se aquilo que deve ser transposto 
através do aprovisionamento de necessidades e 
funções comuns entre os povos por ela divididos 
(Söderbaum, 2009).

Se o Estado (ou instituição regional) não 
fomentar a cooperação internacional, a fronteira 
permanece inerte. Sob o arcabouço conceitual da 
integração, a fronteira só passa a ser percebida a 
partir dos processos regionalistas chamados “de 
cima” (top-down). Por conseguinte, as relações 
que ocorrem na fronteira, em nível local, perdem 
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valor empírico, sendo descartadas tão logo o pro-
jeto estatal mostre-se falho ou infactível.

No melhor dos casos, a perspectiva da in-
tegração possibilita apontar a existência de uma 
relação entre o que ocorre no nível estatal e inter-
nacional e as dinâmicas (trans)fronteiriças locais 
(a integração “de baixo”) (veja Rhi-Sausi e Colet-
ti, 2010), mas sem jamais esclarecer o como essa 
relação ocorre ou quais as questões em jogo den-
tro desse processo.

A fronteira passa a ter alguma relevância 
analítica para a integração em dois casos pontuais. 
Em primeiro lugar, na medida em que se inicia a 
implementação da retirada das barreiras entre 
os Estados, ou seja, no desmantelamento das re-
strições legais aos intercâmbios transfronteiriços, 
ao que se denomina “integração negativa”. Ao fi-
nal do processo, isto é, quando todos os entraves 
legais forem retirados, a fronteira dá lugar ao 
transnacionalismo, ou seja, ao modo de instituição 
de políticas conjuntas sem barreiras, ao que se 
chama “integração positiva” (Scharpf, 1996).

Em segundo lugar, a fronteira pode ser 
também compreendida como elemento integrador, 
conforme o Estado a empregue para promover a 
interação das populações lindeiras com o objetivo 
de ampliar a probabilidade de integração. Nesse 
processo, o uso de símbolos que engendrem uma 
identidade comum é bastante presente. Contudo, 
esse plano de ação não pode ser confundido com o 
processo de integração per se, mas deve ser iden-
tificado como um componente agregador do pro-
cesso de integração regional (Malamud, Schmit-
ter, 2006).

Estudar a fronteira, seu papel e as interações 
que nela ocorrem tendo como base conceitual a 
integração regional (e ainda que com o propósi-
to de compreendê-los sob a luz das relações re-
gionalistas) institui um problema epistemológico 
fundamental, uma vez que as interações que ocor-
rem naquela escala são desimportantes ou prati-
camente invisíveis a essa perspectiva. O conceito 
de integração regional e seu escopo teórico esgo-
taram, assim, sua capacidade explicativa no que 
tange as mudanças sofridas nas interações que 
ocorrem nas áreas (trans)fronteiriças.

Faz-se necessário, dessa forma, o empre-
go de outro arcabouço teórico e outros conceitos 

que deem conta dos processos na fronteira e que 
possam elucidar questões concernentes à relação 
desses processos de menor escala às dinâmicas 
regionalistas de nível “macro”. Ou seja, que com-
preendam a fronteira como locus significativo das 
relações regionais e dos processos regionalistas.

UTILIZANDO O REGIONALISMO 
PARA INVESTIGAR A FRONTEIRA

A ideia central da presente seção é apresentar 
brevemente alguns pilares das teorias do regional-
ismo que sejam úteis para a reflexão da fronteira 
e na fronteira. Devido ao fato de o escopo teórico 
da integração falhar em apreciar a fronteira como 
importante na construção das dinâmicas region-
ais, e ao uso ambíguo do conceito de integração, 
a academia tem pouco estudado os processos que 
ocorrem nesses espaços. Assim sendo, pretende-se 
desenvolver alguns argumentos analíticos das teo-
rias do regionalismo.

O fim da ordem bipolar da Guerra-Fria e 
suas novas divisões de poder e de trabalho, o declí-
nio relativo da hegemonia americana, o aumento 
da interdependência e dos fluxos da globalização e 
a virada dos países em desenvolvimento rumo ao 
sistema político e econômico neoliberal fizeram 
das décadas de 1980-1990 um período de grandes 
transformações estruturais que favoreceram o sur-
gimento do chamado novo regionalismo (Hettne, 
Söderbaum, 2000).

Na conjuntura da hegemonia globalizante e 
da antiglobalização dela derivada, o regionalismo 
compõe-se de um conjunto de alternativas inter-
mediárias (middle-level) de políticas, práticas e 
análises (Söderbaum, 2003). Ao longo das décadas 
supracitadas, o mundo, de fato, testemunhou uma 
proliferação dessas alternativas, isto é, de projetos 
e organizações regionais (dentre elas, o exemplo 
latino-americano mais emblemático é o Merco-
sul), que objetivavam, ora relevância política aos 
seus membros, ora economia de mercado (region-
alismo aberto).

Cabe ressaltar, no entanto, que o (novo) 
regionalismo não pode ser balizado tão-so-
mente pelo estabelecimento de instituições ou 
organizações inter ou transnacionais. Ao con-
trário, o regionalismo se caracteriza pela sua 
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“multidimensionalidade, complexidade, fluidez e 
não-conformidade, e pelo fato de envolver uma 
variedade de atores estatais e não-estatais, que 
frequentemente se unem em coalizões informais 
de múltiplos atores” (Söderbaum, 2003, pp.1-2).

O regionalismo é, dessa forma, resultado 
de forças em constante transformação nos mais 
diversos níveis – global, regional, nacional e local 
– dentre os quais não é possível indicar qual deles 
é dominante, tendo em vista que seu peso relativo 
e as interações entre eles são alterados de acor-
do com o tempo e o espaço (Hettne, Söderbaum, 
2000). Assim sendo, é mais apropriado falar em 
diversos regionalismos (Söderbaum, 2003), todos 
ocorrendo simultaneamente e atuando em diver-
sas escalas, e podendo ter pesos distintos em cada 
uma delas.

Nessa perspectiva teórica, a fronteira reapa-
rece como elemento pertencente não somente ao 
Estado, mas a uma região de menor escala, e a 
qual pode possuir atributos e lógicas próprios. 
Essa região de fronteira – que pode ser constituída 
por causa da mesma ou apesar dela – opera sob a 
ingerência predominante de agentes locais e, por 
isso, se “auto-organiza”, em resposta às influên-
cias dos sistemas macro (de níveis nacional, re-
gional e global) (veja Pecqueur, 2000).

À fronteira, assim, são atribuídos não ap-
enas seu caráter limitador, divisório, mas também 
sua funcionalidade enquanto articuladora. Ela 
passa a ser uma fronteira-filtro, isto é, nem total-
mente aberta, nem inteiramente fechada, tendo 
um controle de fluxos alicerçado no diagnóstico 
da utilidade dos mesmos para o desenvolvimento 
local (Leloup, Stoffel, 2001).

Isso significa que cada fronteira e suas 
regiões possuem características próprias no to-
cante às interações que lá ocorrem, tanto em 
relação às escalas (inter)nacionais de governança, 
quanto às influências regionais e globais que a elas 
se apresentam, por isso é mais acertado falar em 
fronteiras, no plural. Ademais, com o esmaeci-
mento das distinções entre o doméstico e o inter-
nacional, algumas regiões de pequena escala (i.e., 
microrregiões) tornam-se transfronteiriças em sua 
natureza, intricando as relações com as dinâmi-
cas correntes nas regiões de grande escala (i.e., 

macrorregiões) (De Lombaerde, Söderbaum e Van 
Langenhove, 2010).

Na sua perspectiva comparativa, o region-
alismo possibilita a análise do papel das fronteiras 
e das regiões a elas atreladas ou por elas forma-
das vis-à-vis as influências estruturantes de gov-
ernança, de território e de identidade. Chamar as 
fronteiras e seus territórios de região desnatural-
iza esses elementos e sublinha que aquelas áreas 
geográficas e as comunidades sociais ligadas a 
elas não são um estado, mas, ao mesmo tempo, 
possuem certos atributos vinculados a ele, como 
lógicas próprias de governança (De Lombaerde et 
al., 2010)47.

O estudo das regiões de/nas fronteiras por 
parte das perspectivas do regionalismo resulta 
no cunhar de uma série de conceitos que inten-
tam dar conta dos diversos fenômenos regional-
istas que se sucedem nesse nível mais local. Entre 
eles, destacam-se: “regionalismo transfronteiriço” 
(transfrontier regionalism ou cross-border re-
gionalism); “região (trans)fronteiriça” (borderland 
e (cross-)border region), “políticas intermésticas”, 
“microrregionalismo” e outros (veja Asiwaju e 
Bach, 1999; Perkmann e Sum, 2002; Söderbaum, 
2003; De Lombaerde, 2010; De Lombaerde et al., 
2010). Cada um desses termos representam uma 
miríade de significados, de acordo com os focos 
teóricos, regiões e experiências a eles empregados.

O chamado regionalismo transfronteiriço, 
em comparação com o macrorregionalismo, deve 
ser visto como uma série de processos mais es-
pontâneos e endógenos, levados a cabo por agentes 
da sociedade civil, do mercado e do Estado, que 
organizam redes – ora formais, ora informais – de 
ação conjunta ou de cooperação (Börzel, 2016). 
Em outras palavras, são processos que vão além 
da simples demanda por mais regionalismo (que, 
na teoria da integração, seria introduzida apenas 
pelas elites); são também respostas e reações ao re-
gionalismo de maior escala e, por isso, podem ser 
categorizados como dinâmicas de regionalização, 
ou seja, de construção regional (region-building).

47 Isto porque a região, sob o escopo teórico do regionalismo, perde seu 
caráter natural, de simples contigüidade física, e passa a ser compreendida 
como fruto direto da ação humana coletiva, dos processos formadores de 
uma identidade comunitária (Söderbaum, 2013).
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As fronteiras, sob o arcabouço teórico e con-
ceitual do regionalismo, assumem seu caráter alta-
mente heterogêneo, intricado e fluido. Sobretudo, 
as fronteiras passam a ser relevantes do ponto de 
vista analítico. No tocante às fronteiras enquanto 
processos sociais, elas podem tanto influenciar as 
dinâmicas que ocorrem em níveis mais elevados 
de interação, quanto são influenciadas pelas mac-
roestruturas regionais. Abrem-se, a partir dessas 
perspectivas, outras frentes de investigação que 
podem enriquecer grandemente o debate sobre o 
lugar da fronteira nas dinâmicas regionalistas.

AS FRONTEIRAS COMO FONTE DE 
DADOS DO REGIONALISMO

A questão que se posta, a partir desse pon-
to, é saber que investigações podem ser efetua-
das tendo a fronteira como locus primordial dos 
fenômenos regionalistas. Assim sendo, a presente 
seção pretende explorar algumas trilhas que pos-
sam conduzir a agenda de pesquisas futuras no que 
concerne o estudo das fronteiras e seus fenômenos 
sob a luz de certos processos regionalistas ocor-
rentes na América Latina.

Há muitas lacunas a preencher no que diz 
respeito a uma maior valorização do material 
empírico sobre os regionalismos latino-amer-
icanos (de Lombaerde, 2015). É imperativo e 
necessário que haja levantamentos sistemáticos 
de dados primários nas regiões transfronteiriças. 
Há um déficit considerável de pesquisas que pro-
curem levantar dados referentes a interações en-
tre populações lindeiras em ambos os lados, seja 
pelo uso de teorias e categorias distintas que não 
se debruçam sobre os mesmos (como no caso das 
teorias da integração), seja pela dificuldade em 
encontrar as referidas informações nos mais var-
iados ambientes que as fronteiras proporcionam.

Tendo já sido apresentada uma outra abord-
agem para o estudo dos fenômenos regionalistas, 
é imprescindível, assim, listar algumas das fontes 
possíveis de dados na e da fronteira, juntamente 
com o potencial analítico de cada uma delas. No 
tocante à busca de dados oficiais, é possível ver-
ificar, por exemplo, se houve empresas de um 
lado da fronteira que investiram, compraram, 
venderam ou receberam bens da outra banda da 

“linha-filtro”. Outra alternativa é levantar dados 
sobre a situação econômico-financeira e comercial 
de cidades contíguas através de relatórios oficiais, 
juntas comerciais, pesquisas municipais, de sindi-
catos, e outras instituições concernentes.

Esses dados permitem enxergar a evolução 
(ou involução) das trocas comerciais e dos mov-
imentos econômicos formais ao longo do tempo, 
abrindo espaço para um diagnóstico da interação 
e da cooperação locais. Ademais, tais pesquisas 
possibilitariam relacionar os dados com as políti-
cas macrorregionais que intercorreram no mesmo 
período, de forma a identificar ou mensurar a in-
fluência dos processos “de cima” sobre as dinâmi-
cas microrregionais em determinada fronteira. 
Além disso, seria factível analisar o grau de in-
terdependência entre os vizinhos, comparando-o, 
mais uma vez, com os processos que ocorrem em 
escala maior.

A título de exemplo, é possível cruzar os 
dados (referidos anteriormente) das regiões trans-
fronteiriças de Brasil e Uruguai com os acordos 
oriundos da Nova Agenda para Cooperação e De-
senvolvimento Fronteiriço, de 2002 (veja Lemos, 
2013; Lemos e Rückert, 2014; Matiuzzi de Souza, 
2014; 2015). Esse cruzamento possibilita identific-
ar que regiões responderam com mais (ou menos) 
cooperação, analisando caso a caso as razões do 
desenvolvimento dessas dinâmicas. Além disso, é 
possível apontar o quanto as políticas aplicadas a 
partir da Nova Agenda impactaram essas regiões, 
comparando-as umas às outras, e sendo possível 
assinalar quais as áreas econômicas, comerciais 
e de serviços com maior potencial de cooperação 
em cada uma das regiões investigadas.

As chamadas “cidades-gêmeas”, conur-
bações urbanas de envergaduras diversas que foram 
assim denominadas com vistas a aperfeiçoar políti-
cas de cooperação transfronteiriças, são um ponto 
de partida interessante para executar tais levanta-
mentos e análises. São, em sua maioria, municípios 
ou departamentos minimamente estruturados, que 
possuem secretarias e outros órgãos capazes de for-
necer alguns desses dados, ainda que rústicos. As 
áreas de investigação podem ser, em primeira in-
stância, aquelas de prestação de serviços públicos 
(saúde, saneamento, educação, transporte, moradia, 
segurança, documentação etc.).
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As cidades-gêmeas são laboratórios im-
portantes, tanto para a análise de implementação 
de políticas de desenvolvimento de nível macro, 
quanto de execução de projetos locais de cooper-
ação. Isso implica em considerar a fronteira como 
locus de políticas regionais multiescalares. Com 
origem na Geografia, o conceito “multiescalar” 
tem sido bastante utilizado no estudo, por exemp-
lo, de movimentos populacionais (Giménez, 2001; 
Barbieri, 2007; Benedetti, 2011) e de segurança 
(d’Hautefeuille, 2010; Fagundes e Rückert, 2014) 
em áreas de fronteiras e tem grande potencial a 
ser empregado na perspectiva do regionalismo 
comparativo. A análise de políticas regionais 
multiescalares pode englobar aspectos como a 
construção, a implementação e o impacto dessas 
dinâmicas políticas em regiões transfronteiriças, 
identificando mudanças nos fluxos, interações e 
territorialidades de uma região.

Além disso, é possível analisar esses pro-
cessos transfronteiriços a partir do ponto de vis-
ta da governança. O conceito de “governança 
multinível” oferece boas perspectivas para o es-
tudo do regionalismo nas áreas transfronteiriças 
(veja Barragán, 2014). Diversos trabalhos têm 
sido produzidos no contexto do regionalismo 
latino-americano, utilizando-se desse conceito 
(Marteles, 2009; Flemes, Radseck, 2012; Serbin, 
Martínez, Ramanzini Júnior, 2012; Pastrana 
Buelvas, Gehring, 2014).

Da mesma forma, tendo como base os da-
dos supracitados, é possível identificar como dif-
erentes regiões, que operam em diferentes níveis e 
com qualidades distintas, se relacionam, do ponto 
de vista qualitativo. Pode-se encontrar relações de 
complementaridade, em que, por exemplo, mac-
rorregiões promovem o microrregionalismo trans-
fronteiriço através de políticas e incentivos, como 
o faz a Comunidade Andina (CAN) (De Lom-
baerde, 2010).

No que concerne as interações informais 
que se dão no âmbito local, cabe investigar sindi-
catos das mais variadas classes trabalhistas, asso-
ciações, organizações não-governamentais e out-
ras instituições representantes da sociedade civil, 
para que se identifiquem as relações que entretêm 
com seus pares homólogos, que muito comumente 

ocorrem no âmbito informal48. Torna-se viável 
assinalar algumas dinâmicas microrregionais a 
partir de certos setores sociais. Tais dados se en-
tendem como regionalismo de facto, que incide em 
paralelo ao regionalismo “oficial” (cf. Soto Acosta 
e Ramirez Brenes, 2014).

Essas relações informais são fonte de dados 
disponível para análises discursivas, elemento cen-
tral na construção de uma região. Nesse aspecto, o 
chamado Region-Building Approach desenvolvido 
por Iver B. Neumann (1994; 2003) permite mapear 
os artifícios utilizados no processo de construção 
regional, não importando seu tamanho ou relevân-
cia no cenário global. Entendendo regiões como 
“comunidades imaginadas” Neumann analisa os 
principais pilares discursivos que constroem e de-
scontroem uma região, enfatizando seus atributos 
endógenos e renovando o olhar sobre a mesma, 
identificando relações de poder intrínsecas às di-
versas relações ali existentes.

Outra alternativa de investigação é a de 
agregar dados empíricos de pesquisas já realiza-
das por outros especialistas. Muito já se produziu 
no que diz respeito às interações transfronteiriças, 
mas sob perspectivas díspares, como avaliação de 
políticas públicas, geografia humana e geopolíti-
ca, sociologia e antropologia. Grande parte desses 
trabalhos estão em forma de estudos de caso e po-
dem ser analisados por grupo de especialidades. 
Esse material é fonte empírica útil na construção 
de análises dos regionalismos latino-americanos e 
ainda carece de maiores atenções.

Essas pesquisas têm o potencial de analisar 
quantitativa e qualitativamente as dinâmicas da 
regionalização nas regiões transfronteiriças, isto 
é, o processo do regionalismo nas escalas “micro”. 
Tanto material requer pesquisadores que o orde-
nem e o analisem, que utilizem das teorias do re-
gionalismo para compreender o lugar desses pro-
cessos na construção regional.

CONCLUSÕES

A variedade das experiências regionais e 
regionalistas no continente latino-americano é 

48 É comum a informalidade perpassar também a administração pública, mas 
pesquisá-la é processo delicado, sendo que, comumente, o tema é tabu 
entre tomadores de decisão nos meios políticos e administrativos.
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rica fonte de dados. Muitos deles, apesar de dis-
poníveis, como no caso das fronteiras, são deixa-
dos de lado por grande parte da academia, particu-
larmente no estudo das relações internacionais, 
por enfatizar sobremaneira a utilização do concei-
to de integração e as teorias dele advindas.

Essas teorias e perspectivas não deram con-
ta de abarcar certas transformações estruturais 
que levaram as dinâmicas nas fronteiras a um 
lugar de relevância, tanto do ponto de vista analíti-
co, quando do social. É importante, assim, aplicar 
outras abordagens que estudem esses processos no 
escopo do regionalismo e, com isso, trazer as fron-
teiras e os fenômenos que ali ocorrem ao centro 
das análises internacionalistas.

O material empírico presente nas fron-
teiras mostra-se abundante e possibilita a com-
preensão mais aprofundada dos fenômenos re-
gionalistas. Ademais, as fronteiras como fonte 
de dados podem beneficiar construções teóri-
cas sobre o(s) regionalismo(s) que transcendem 
a própria região, alcançando graus explicativos 
sobre outras experiências ao redor do mun-
do (de Lombaerde, 2015). Logo, a dimensão e 
o valor de tais investigações podem exceder a 
simples compreensão das experiências region-
alistas da América Latina e passar a dialogar 
com as teorias que têm sido desenvolvidas pelas 
RI globalmente, assim como servir de escopo 
analítico para outras experiências regionais.
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